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Aos 21 dias do mês de abril de 2021, pelas 09:30 horas, reuniu a Comissão de 

Orçamento e Finanças, na Sala 2 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores 

Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a 

seguinte Ordem do Dia: 

Formato misto (presencial + videoconferência) 

  

1. Aprovação das atas n.º 110 e 111; 

2. Designação de autor de parecer da Proposta de Lei n.º 86/XIV/2.ª (GOV) - 
“Aprova a Lei das Grandes Opções para 2021-2025”; 
Cabe ao GP PS 
 

3. Deliberação sobre emissão de parecer do Projeto de Lei n.º 798/XIV/2.ª 
(PCP) – “Criminalização do enriquecimento injustificado (52.ª alteração ao 
Código Penal aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de março e 7.ª 
alteração à Lei n.º 34/87, de 16 de julho)”; 
Cabe ao GP PSD 
Comissão competente: 1.ª CACDLG 

4. Discussão e votação do parecer do Projeto de Lei n.º 678/XIV/2.ª (PSD) – 
“Aprova o quadro legal complementar de prevenção e combate à atividade 
financeira não autorizada e defesa dos consumidores”;  
Autor: João Paulo Correia (PS) 

5. Discussão e votação do parecer do Projeto de Lei n.º 781/XIV/2.ª (PS) – 
“Aprova um regime de prevenção da atividade financeira não autorizada 
com vista à tutela dos direitos dos consumidores”;  
Autor: Hugo Carneiro (PSD) 

6. Fixação da redação final do ao Projeto de Resolução n.º 1128/XIV/2.ª(IL) – 
“Pela implementação das recomendações do Tribunal de Contas relativas 
à transparência dos contratos abrangidos pelo regime de exceção”; 

7. Definição de metodologia de apreciação na especialidade da Proposta de 
Lei n.º 79/XIV/2.ª (GOV) – “Prorroga a isenção de imposto sobre o valor 
acrescentado para as transmissões e aquisições intracomunitárias de 
bens necessários para combater os efeitos da pandemia da doença COVID-
19”; 

8. Outros assuntos. 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=110679
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=110677
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=110677
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=110312
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=110639
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=110548
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=110513
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=110513
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1. Aprovação das atas n.º 110 e 111; 

As atas foram aprovadas por unanimidade, na ausência do BE, CDS-PP, PAN, CH e IL. 

2. Designação de autor de parecer da Proposta de Lei n.º 86/XIV/2.ª (GOV) - 
“Aprova a Lei das Grandes Opções para 2021-2025”; 

O Senhor Deputado Fernando Anastácio (PS) indicou para autor do parecer o Senhor 

Deputado Nuno Sá. 

O Senhor Presidente aproveitou para anunciar que a votação na generalidade, da 

iniciativa, deveria ocorrer no dia 29 e que seria agendada na próxima reunião da COF, 

dia 28, a votação deste parecer. Também informou que, apesar de ter sido dado o prazo 

de dia 26 para entrega dos pareceres setoriais, algumas comissões só conseguirão 

reunir para deliberar no dia 27, havendo, todavia, a possibilidade de ser solicitada a 

remessa de parecer ao relator da COF assim que o mesmo for distribuido na respectiva 

Comissão. 

3. Deliberação sobre emissão de parecer do Projeto de Lei n.º 798/XIV/2.ª 
(PCP) – “Criminalização do enriquecimento injustificado (52.ª alteração ao 
Código Penal aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de março e 7.ª 
alteração à Lei n.º 34/87, de 16 de julho)”; 

O Senhor Presidente teceu algumas considerações sobre a atribuição deste projeto de 

lei à COF, ainda que em conexão, admitindo que tal deverá ter sucedido por causa da 

referência à AT. Considerou questionável que a COF deva apreciar esta iniciativa, não 

obstante ser inquestionável a importância do seu conteúdo. 

O Senhor Deputado Duarte Pacheco (PSD), concordando com a posição do Senhor 

Presidente, referiu que o PSD não se eximirá da elaboração do parecer se for essa a 

deliberação da Comissão. Afirmou, não obstante, estarem disponíveis para prescindir 

da emissão de parecer. 

Também os Senhores Deputados Fernando Anastácio (PS) e Duarte Alves (PCP) 

manifestaram a sua concordância  com a interpretação expressa pelo Senhor 
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Presidente, o qual deu assim por consensualizada a decisão de não emissão de 

parecer. 

4. Discussão e votação do parecer do Projeto de Lei n.º 678/XIV/2.ª (PSD) – 
“Aprova o quadro legal complementar de prevenção e combate à atividade 
financeira não autorizada e defesa dos consumidores”;  

O Senhor Deputado João Paulo Correia (PS) apresentou parecer de que é autor, tendo 

sido depois cumprimentado pelo Senhor Deputado Hugo Carneiro (PSD). 

Submetido a votação o parecer foi aprovado por unanimidade, na ausência do BE, CDS-

PP, PAN, CH e IL. 

5. Discussão e votação do parecer do Projeto de Lei n.º 781/XIV/2.ª (PS) – 
“Aprova um regime de prevenção da atividade financeira não autorizada 
com vista à tutela dos direitos dos consumidores”;  

O Senhor Deputado Hugo Carneiro (PSD) apresentou o parecer de que é autor, tendo 

sido depois cumprimentado pelo Senhor Deputado Fernando Anastácio (PS). 

Submetido a votação o parecer foi aprovado por unanimidade, na ausência do BE, CDS-

PP, PAN, CH e IL. 

6. Fixação da redação final do ao Projeto de Resolução n.º 1128/XIV/2.ª(IL) – 
“Pela implementação das recomendações do Tribunal de Contas relativas 
à transparência dos contratos abrangidos pelo regime de exceção”; 

Não tendo havido nenhuma objeção às propostas de alteração da redação da DAPLEN, 

foi fixada naqueles termos, sem votos contra, na ausência dos do BE, CDS-PP, PAN, 

CH e IL, a redação final desta iniciativa. 

7. Definição de metodologia de apreciação na especialidade da Proposta de 
Lei n.º 79/XIV/2.ª (GOV) – “Prorroga a isenção de imposto sobre o valor 
acrescentado para as transmissões e aquisições intracomunitárias de 
bens necessários para combater os efeitos da pandemia da doença COVID-
19”; 

O Senhor Deputado Fernando Anastácio (PS) propôs que, dada a urgência deste 

processo, se dispensassem as audições, fixando-se até à próxima sexta-feira, dia 23, o 

prazo para envio de propostas de alteração, de modo a garantir o agendamento da 

votação na especialidade da iniciativa para a próxima reunião da Comissão, no dia 28. 
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O Senhor Deputado Duarte Alves (PCP) deu acordo a esta proposta por considerar que 

este processo legislativo não tem de ser estendido com audições desnecessárias. 

Aproveitou para sublinhar que não encontrou no PS a mesma compreensão 

relativamente à iniciativa do PCP, sobre as moratórias bancárias, também ela urgente. 

De igual modo, o Senhor Deputado Duarte Pacheco (PSD) deu acordo ao calendário 

proposto, visto que, no seu entendimento, a iniciativa não carece de diligencias 

especiais e é urgente. Também afirmou acompanhar a apreciação anteriormente feita 

pelo Deputado Duarte Alves, lamentando que outras iniciativas, em circunstancias 

idênticas, não tivessem tido o mesmo tratamento expedito. 

Ficou assim definida a metodologia de apreciação da iniciativa, nos termos propostos 

pelo PS, tendo Senhor Presidente anunciado a inclusão na OD da próxima reunião da 

COF, a discussão e votação na especialidade desta iniciativa. 

8. Outros assuntos. 

O Senhor Presidente informou que a audição regimental e sobre o Programa de 

Estabilidade estava agendada para dia 27 e que, não havendo objecção, pretendia 

agendar a audição com o Secretário de Estado Adjunto e dos Assuntos Fiscais (SEAAF) 

para dia 28, a seguir à reunião da COF, dando também da nota das grelhas a adoptar. 

O Senhor Deputado Duarte Alves (PCP) pediu a palavra para sugerir que a audição do 

SEAAF pudesse ser realizada ainda no dia 27, a seguir à audição regimental, proposta 

que mereceu a discordancia do Deputado Fernando Anastácio (PS) por se prever que 

a audição com o Ministro seria longa. 

Ficou assim fixada, para dia 28, a audição do Secretário de Estado. 

Não havendo mais assuntos a tratar, o Senhor Presidente deu por encerrada a reunião. 
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A reunião foi encerrada às 10:06 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

 

Palácio de São Bento, 23 abril 2021. 

 
O Presidente 

 
 
 

(Filipe Neto Brandão)   
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ana Paula Vitorino (PS) 
 Carlos Brás (PS) 
 Fernando Anastácio (PS) 
 Filipe Neto Brandão (PS) 
 Hortense Martins (PS) 
 João Gouveia (PS) 
 João Paulo Correia (PS) 
 Miguel Matos (PS) 
 Nuno Sá (PS) 
 Vera Braz (PS) 
 Afonso Oliveira (PSD) 
 Alberto Fonseca (PSD) 
 Duarte Pacheco (PSD) 
 Eduardo Teixeira (PSD) 
 Hugo Carneiro (PSD) 
 Jorge Paulo Oliveira (PSD) 
 Margarida Balseiro Lopes (PSD) 
 Duarte Alves (PCP) 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Carlos Silva (PSD) 
 Mariana Mortágua (BE) 
 Ricardo Vicente (BE) 
 André Silva (PAN) 
 André Ventura (CH) 
 João Cotrim De Figueiredo (IL) 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Cecília Meireles (CDS-PP) 
 
 


